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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MAYCOW LUIZ BORGES (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO TAHA TOITIO - MG132066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE DECORRENTE DA BUSCA PESSOAL. ABSOLVIÇÃO. 
DESCABIMENTO. MATÉRIA NÃO LEVANTADA NA RAZÕES DA DEFESA, 
POR CONSEGUINTE, NÃO ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, o presente writ investe contra r. 
decisum proferido em sede de apelação criminal interposta contra sentença 
condenatória e, verificando o acórdão combatido que a matéria ora suscitada não foi 
levantada nas razões da defesa, por conseguinte, não foi enfrentada pela Corte de 
origem, que, ao apreciar o recurso defensivo, limitou-se ao exame do pleito de 
desclassificação da conduta para prevista no artigo 28 da Lei de Drogas, bem como 
dosimetria da pena (e-STJ fl. 28), nada dispondo sobre declaração de nulidade 
decorrente da busca pessoal ilegal e ilícita.Desse modo, inviável o exame do pleito, 
na hipótese, pois tal proceder configuraria indevida supressão de instância, situação 
rechaçada por esse Tribunal Superior.

III - Verifica-se que a matéria aventada no presente agravo regimental, qual 
seja, fixação da pena-base no mínimo legal, não foi suscitada por ocasião da 
impetração do habeas corpus. Na linha de orientação jurisprudencial desta Corte, 
mostra-se inadmissível a apreciação de teses não aventadas pela defesa na inicial do 
writ, consoante os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça: EDcl 
no RHC n. 61.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 02/05/2016; AgRg no HC n. 245.276/MS, Quinta Turma, de minha relatoria, 

Documento eletrônico VDA43410592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 13/09/2024 15:13:12
Código de Controle do Documento: 36a78bdc-4132-4f9e-826b-8cee3264ca64



DJe de 17/6/2015; AgRg no HC n. 308.942/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, DJe de 16/4/2015; e AgRg no HC n. 309.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 28/5/2015.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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ADVOGADO : FREDERICO TAHA TOITIO - MG132066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE 
DECORRENTE DA BUSCA PESSOAL. ABSOLVIÇÃO. 
DESCABIMENTO. MATÉRIA NÃO LEVANTADA NA 
RAZÕES DA DEFESA, POR CONSEGUINTE, NÃO 
ENFRENTADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA BASE NO 
MÍNIMO LEGAL. INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E NESTA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conforme abordado na decisão agravada, o 
presente writ investe contra r. decisum proferido em sede de 
apelação criminal interposta contra sentença condenatória e, 
verificando o acórdão combatido que a matéria ora suscitada 
não foi levantada nas razões da defesa, por conseguinte, não 
foi enfrentada pela Corte de origem, que, ao apreciar o 
recurso defensivo, limitou-se ao exame do pleito de 
desclassificação da conduta para prevista no artigo 28 da Lei 
de Drogas, bem como dosimetria da pena (e-STJ fl. 28), 
nada dispondo sobre declaração de nulidade decorrente da 
busca pessoal ilegal e ilícita.Desse modo, inviável o exame 
do pleito, na hipótese, pois tal proceder configuraria 
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indevida supressão de instância, situação rechaçada por esse 
Tribunal Superior.

III - Verifica-se que a matéria aventada no presente 
agravo regimental, qual seja, fixação da pena-base no 
mínimo legal, não foi suscitada por ocasião da impetração 
do habeas corpus. Na linha de orientação jurisprudencial 
desta Corte, mostra-se inadmissível a apreciação de teses 
não aventadas pela defesa na inicial do writ, consoante os 
seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça: 
EDcl no RHC n. 61.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 02/05/2016; AgRg no 
HC n. 245.276/MS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 
de 17/6/2015; AgRg no HC n. 308.942/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 16/4/2015; e AgRg no HC 
n. 309.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
28/5/2015.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MAYCOW LUIZ BORGES, 

contra a decisão de fls. 360-362, que não conheceu da ordem de habeas corpus. 

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda 

habeas corpus para "[...] decretar a nulidade decorrente da busca pessoal ilegal e ilícita; 

se for mantida a condenação, requer seja concedida a ordem para decretar a redução da 

pena ao mínimo legal de 05 anos." (fl. 374).

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme abordado na decisão agravada, o presente writ investe contra r. 
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decisum proferido em sede de apelação criminal interposta contra sentença condenatória 

e, verificando o acórdão combatido que a matéria ora suscitada não foi levantada nas 

razões da defesa, por conseguinte, não foi enfrentada pela Corte de origem, que, ao 

apreciar o recurso defensivo, limitou-se ao exame do pleito de desclassificação da 

conduta para prevista no artigo 28 da Lei de Drogas, bem como dosimetria da pena (e-

STJ fl. 28), nada dispondo sobre declaração de nulidade decorrente da busca pessoal 

ilegal e ilícita.

Desse modo, inviável o exame do pleito, na hipótese, pois tal proceder 

configuraria indevida supressão de instância, situação rechaçada por esse Tribunal 

Superior.

Nesse sentido os seguintes julgados:

 
"[...]
3. Não tendo sido objeto da apelação as teses de 

continuidade delitiva, de necessária revisão da dosimetria e exclusão 
da agravante da reincidência, não há como ser conhecida a presente 
impetração, sob pena de indevida supressão de instância.4. Habeas 
corpus não conhecido" (HC n. 179.209/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 23/11/2015).

 
 
"[...]
1. Inviável o reconhecimento da atenuante da confissão 

espontânea e sua compensação com a agravante da reincidência, 
porquanto tais questões não foram suscitadas pelo recorrente e 
tampouco analisadas pelo Tribunal a quo por ocasião do julgamento da 
apelação, sob pena de se incidir na indevida supressão de instância.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no HC n. 

306.246/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/4/2015).
 

Por fim, verifica-se que a matéria aventada no presente agravo regimental, 

qual seja, fixação da pena-base no mínimo legal, não foi suscitada por ocasião da 

impetração do habeas corpus.

Na linha de orientação jurisprudencial desta Corte, mostra-se inadmissível a 

apreciação de teses não aventadas pela defesa na inicial do writ, consoante os seguintes 

precedentes deste Superior Tribunal de Justiça: EDcl no RHC 61.120/SP, Quinta Turma, 

Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 02/05/2016; AgRg no HC n. 245.276/MS, 
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Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 17/6/2015; AgRg no HC n. 308.942/MS, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 16/4/2015; e AgRg no HC n. 

309.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 28/5/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 925.344 / MG
Número Registro: 2024/0235234-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0702130770473 07704731020138130702 10702130770473001 702130770473 7704731020138130702

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FREDERICO TAHA TOITIO
ADVOGADO : FREDERICO TAHA TOITIO - MG132066
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : MAYCOW LUIZ BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCOW LUIZ BORGES (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO TAHA TOITIO - MG132066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

Documento eletrônico VDA43355533 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/09/2024 00:50:37
Código de Controle do Documento: 953b22ac-d452-4804-a187-d36247b2686a



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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